
 

  CEBRASPE – PREF. PORTO VELHO – Edital: 2026
 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA TEÓRICO-PRÁTICA P2, nos 

locais apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita teórico-prática. Caso queira assinar sua peça processual, utilize apenas o 

nome Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 

identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente. 

 

-- PROVA ESCRITA TEÓRICO-PRÁTICA P2 -- 

 

 

   

  Questão 1
 

 

 

Determinada autarquia celebrou contrato de prestação continuada de serviços de limpeza, 
com dedicação exclusiva de mão de obra, regido pela Lei n.º 14.133/2021. Após a edição de 
nova convenção coletiva de trabalho da categoria dos prestadores do serviço, a empresa 
contratada requereu a alteração dos valores contratuais, tendo juntado nova planilha de custos. 
Além disso, alegou que, no mesmo período, um evento extraordinário oficialmente reconhecido 
como situação de calamidade pública elevara de modo imprevisível os custos logísticos 
necessários à execução do contrato, sem previsão específica na matriz de riscos. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo a respeito da manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato em questão, de acordo com o disposto na Lei n.º 14.133/2021. 

 

Em seu texto, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Indique o instituto jurídico aplicável à variação dos custos decorrente da convenção coletiva de trabalho e explique a forma 

de sua instrução processual, informando, ainda, a data-base a ser considerada nesse caso. [valor: 2,50 pontos] 

2 Indique o instituto jurídico aplicável à variação dos custos em decorrência do evento extraordinário reconhecido como 

situação de calamidade pública e explique a forma de sua instrução processual. [valor: 1,25 ponto] 

3 Esclareça se há necessidade de termo aditivo em cada caso. [valor: 1,00 ponto] 
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  Questão 2
 

 

 

O estado Alfa estabeleceu programa de política fiscal em convênio com o Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), com base em determinada lei estadual que previa 
duas medidas: (i) o diferimento do ICMS para determinado segmento econômico têxtil e (ii) a 
redução de alíquota para o segmento alimentício. Houve o cálculo da estimativa de impacto 
apenas para a medida (ii), bem como apenas esta foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária do referido estado, sem ter sido editada nenhuma medida de compensação. 

Após a instituição da referida lei, o município Beta afirmou que as medidas eram 
ilegítimas, pois representavam benefícios tributários irregulares, porquanto não teriam 
observado as normas de conformidade fiscal estabelecidas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), e salientou que não poderia haver prejuízo ao município quanto à repartição de 
receitas a que teria direito em decorrência da queda de arrecadação do ICMS. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de maneira fundamentada, em texto dissertativo, aos seguintes 

questionamentos, com base no disposto na LRF e no entendimento do STF. 

 

1 As medidas previstas na referida lei estadual correspondem a benefícios tributários? [valor: 1,50 ponto] 

2 São procedentes as alegações do município Beta a respeito do descumprimento das normas de conformidade fiscal atinentes 

à renúncia de receitas, consideradas as medidas previstas na lei estadual? [valor: 1,75 ponto] 

3 O município Beta deverá ser compensado no âmbito da repartição de receitas do ICMS, em razão das medidas previstas na 

lei estadual? [valor: 1,50 ponto] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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  Peça processual
 

 

 

Maria dos Santos faleceu em 10/1/2018 e deixou como único bem um imóvel situado na 
circunscrição territorial do município de Porto Velho. À época do falecimento, não eram 
conhecidos herdeiros legítimos, tampouco havia informações sobre a existência de cônjuge ou 
companheiro sobrevivente, não tendo sido também localizado testamento deixado pela falecida. 

Diante desse cenário, foi instaurado procedimento de arrecadação de herança jacente. O 
imóvel foi arrecadado e colocado sob guarda, conservação e administração de um curador 
nomeado pelo juízo competente para processar e julgar as ações sucessórias. Foram expedidos 
editais conforme a lei processual e, depois de um ano de sua primeira publicação, não tendo 
havido habilitação de sucessores no prazo legal, o juízo declarou a vacância da herança, e a 
sentença transitou em julgado. O bem arrecadado foi deferido ao município de Porto Velho, que 
passou a exercer o domínio sobre o imóvel. 

Após sete anos do falecimento de Maria e quatro anos do trânsito em julgado da sentença 
declaratória de vacância, o irmão de Maria, José dos Santos, ajuizou, perante o juízo sucessório da 
comarca de Porto Velho, ação de petição de herança contra o município de Porto Velho 
(Processo n.º XXX), com vistas a reaver o bem anteriormente incorporado ao patrimônio municipal. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, na condição de procurador do município de Porto Velho, a peça processual 

cabível para impugnar a pretensão deduzida na ação de petição de herança. Aborde toda a matéria de direito material e processual 

pertinente ao caso, dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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